
Prefeitura de Goiânia
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Goiânia

Gerência de Apoio Administrativo

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços con�nuados de manutenção preven�va e
corre�va, em 02 (dois) elevadores, incluindo o fornecimento de materiais, ferramentas, equipamentos e
peças necessários à manutenção, visando atender às necessidades do Ins�tuto de Previdência dos
Servidores do Município de Goiânia - GOIANIAPREV, conforme condições e especificações estabelecidas
neste Termo de Referência.

1.1. Itens e quantitativos a serem contratados:

O objeto desta contratação deverá atender às seguintes estimativas e quantidades:

Nº Descrição Unid. Quant.

1 Serviço de manutenção preventiva e corretiva nos 02 (dois) elevadores. Mês 24

2 Valor estimado para ser gasto com aquisição de peças e suprimentos dos elevadores R$ 24.000,00

 

PLANILHA PARA COMPOSIÇÃO DE CUSTO

Elevador/Marca Nº. de elevadores Modelo Capacidade Paradas

ATLAS SHCLINDLER 01 COMERCIAL 08 PESSOAS 600 kg 05

OTIS 01 COMERCIAL 06 PESSOAS 450 kg 05

1.2. Os serviços que fazem parte do objeto desta contratação tratam-se de serviços comuns e são de
caráter con�nuado e necessários para a con�nuidade das ro�nas do Ins�tuto. Procedendo-se à disputa por
meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo
MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista as características operacionais dos serviços a serem contratados.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) anos, contados da publicação no Diário Oficial do
Município de Goiânia, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133,
de 2021, com valores reajustados anualmente mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA.

1.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação e de serviços parcelados, de acordo com as demandas apresentadas pelo GOIANIAPREV.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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Jus�fica-se a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção
preven�va, corre�va e emergencial, incluindo o fornecimento de materiais, ferramentas, equipamentos e
peças necessárias a manutenção, em 01 (um) elevador marca Atlas Shindler, capacidade 08 (oito) pessoas,
600 kg. e um (01) elevador marca O�s, capacidade 06 (seis) pessoas, 450 kg., ambos com 5 (cinco) paradas
e em funcionamento no ediKcio sede do Ins�tuto de Previdência dos Servidores do Município de Goiânia -
GOIANIAPREV, considerando que os serviços que envolvem o referida contratação são imprescindíveis para
oferecer segurança e bem estar aos servidores e usuários desta Autarquia, e considerando também que a
interrupção na prestação do serviço poderia prejudicar a qualidade do ambiente e dos serviços prestados,
justificamos como plenamente necessária a realização da referida contratação.

Assim, com base na veemente necessidade do referido serviço de natureza con�nua, apresentamos a
presente jus�fica�va para a referida contratação por ser medida necessária ao funcionamento ro�neiro do
GOIANIAPREV no exercício de suas competências legais e regimentais.

Os elevadores estão instalados no ediKcio sede do Ins�tuto de Previdência dos Servidores do Município de
Goiânia – GOIANIAPREV, sito à Av. B, nº. 155 – Setor Oeste, Goiânia/GO.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

3.1.1. Destinada a prevenir a ocorrência de quebras, defeitos e/ou falhas de funcionamento dos elevadores,
mantendo-os em prefeito estado de uso de acordo com os manuais e normas específicas do fabricante e
também normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou na falta destas, as normas
internacionais.

3.1.2. Deverão ser realizadas revisões mensais de ro�na para manter os equipamentos em perfeita ordem,
incluindo lubrificação, verificação geral, eletrônica, mecânica e recalibração geral de acordo com as normas
do fornecedor.

3.2. DA MUNUTENÇÃO CORRETIVA

3.2.1. Des�nada a eliminar defeitos decorrentes de uso normal dos elevadores, recolocando-os em
perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as eventuais e/ou necessárias subs�tuições de peças
e componentes, seguidos de ajustes, correções e testes de acordo com as normas do fabricante, da
Associação Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT) ou na falta destas, as normas internacionais.

3.2.2. A manutenção corre�va não terá limites para número de chamados, podendo ser realizada em
quaisquer horários, incluídos os sábados e domingos para chamados emergenciais, conforme solicitação da
Administração.

3.2.3. A manutenção corre�va será realizada nos equipamentos quando estes apresentarem defeitos,
mediante abertura de chamado técnico por parte da contratante com a finalidade de recoloca-los em
perfeitas condições de uso e em conformidade com este instrumento e o contrato celebrado.

3.2.4. Ao ser acionada para a manutenção corre�va, ocorrendo visita na qual o problema não seja
solucionado, ou seja, parcialmente solucionado, a contratada deverá se atentar para que os prazos
es�pulados não sejam extrapolados, retornando tempes�vamente para regularização da pendência dentro
do prazo original, sem qualquer acréscimo de tempo.

3.2.5. Os relatórios das visitas para manutenção corre�va não concluídas deverão ser detalhados com
informações que explicitem os mo�vos que impossibilitaram a regularização do problema já na primeira
intervenção.

3.2.6. Antes da execução dos serviços de manutenção corre�va a contratada deverá apresentar ao fiscal do
contrato, relatório técnico, descrevendo o defeito, bem como as possíveis causas do problema e os serviços
a serem realizados. O serviço só poderá ser executado, após expressa autorização do fiscal do contrato.

3.2.7. Quando houver manutenção corre�va com a respec�va troca de peças, o respec�vo custo do serviço

Termo de Referência 5106289         SEI 24.20.000004235-1 / pg. 2



já está incluso no valor da manutenção mensal do contrato, cabendo a empresa apenas o valor referente as
peças fornecidas com a devida autorização do fiscal do contrato.

4. CONDIÇÕES GERAIS DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

4.1. Os serviços de manutenção preven�va e corre�va a serem contratados têm como objeto os
elevadores instalados no prédio sede do GOIANIAPREV, compreendendo as caracterís�cas dos
equipamentos relacionados na PLANILHA COMPOSIÇÃO DE CUSTO, constante no item 1 deste
documento.

4.2. Os serviços de manutenção preven�va, que buscam prevenir a ocorrência de quebras e defeitos  dos
elevadores, mantendo-os em perfeito estado de uso, de acordo com as normas vigentes, consistem na
execução, pela CONTRATADA, de procedimentos ro�neiros  de vistoria, mediante 1 (uma) visita
obrigatória por mês, no mínimo.

4.3. Os serviços de manutenção preven�va deverão ser realizados nas datas previamente programadas
pela FISCALIZAÇÃO, em conformidade com a periodicidade fixada, de segunda a sexta-feira, no horário das
8h às 17h.

4.4. A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preven�va no prazo máximo de até 7 (sete)
dias úteis contados do recebimento da Ordem de Serviço.

4.5. No caso de serviços de manutenção corre�va para a solução de anormalidades eventuais, a
CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos corretivos no prazo
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas.

4.6. No caso de serviços de manutenção corre�va emergencial rela�va a acidentes de qualquer natureza, a
CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, adotar providências urgentes no sen�do de
sanar o problema em até 1 (uma) hora.

4.7. Caso a CONTRATADA não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a CONTRATANTE
autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e a cobrar da CONTRATADA os custos
respec�vos, sem que tal fato a isente da aplicação de sanção contratual ou provoque, para a
CONTRATANTE, qualquer perda de garan�a dos equipamentos e materiais pertencentes aos
equipamentos.

4.8. A requisição de serviços de manutenção corre�va, eventuais ou emergenciais poderá ser formalizada
por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, mensagem eletrônica, etc.).

4.9. Os serviços de manutenção corre�va, programados regularmente, eventuais ou emergenciais,
demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem indispensáveis, tratam da
execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e anormalidades nos
elevadores, a fim de que seja retomada sua u�lização de forma segura, eficiente e econômica, devendo ser
preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 horas.

4.10. Os serviços de manutenção preven�va e corre�va deverão ser executados por técnico, devidamente
habilitado, sob a responsabilidade do Engenheiro Mecânico detentor de acerto Técnico.

4.11. Apenas um dos elevadores, por vez, poderá sofrer intervenções, de forma que haja sempre um
elevador disponível, a fim de evitar maiores transtornos aos servidores e usuários do local.

4.12. Além das normas de segurança, constantes das especificações, a contratada fica obrigada ao
cumprimento de outros disposi�vos legais, federais, estaduais e municipais per�nentes. Serão de sua
inteira responsabilidade as ações movidas por pessoas Ksicas ou jurídicas, decorrentes da não observância
das precauções exigidas pelo ministério do trabalho ou da u�lização de materiais inaceitáveis na execução
dos serviços.

4.13. A execução dos serviços, inclusive quanto aos materiais a serem u�lizados, deverá ser pautada pelas
seguintes diretrizes:
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4.13.1. Obedecer rigorosamente às exigências aqui estabelecidas e em caso de divergências, a Diretoria
Administrativa do GOIANIAPREV deverá ser consultada.

4.13.2. Obedecer às normas per�nentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e, na falta
destas, às normas internacionais consagradas.

4.13.3. Obedecer às normas técnicas e legais de segurança do trabalho, bem como as exigidas pelo
Ministério do Trabalho, com observância da NR-18 aprovada pela Portaria 3214, de 08/06/78 do Ministério
do Trabalho (DOU – Suplemento de 06/07/78), ou outra que vier a substitui-la.

4.13.4. Obedecer às disposições legais da União, do Estado de Goiás e do Município de Goiânia.

4.13.5. Obedecer às prescrições e recomendações dos fabricantes dos materiais e equipamentos que serão
utilizados nos serviços.

5. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS E OU EQUIPAMENTOS

5.1. A contratada deverá apresentar laudo técnico e orçamento e só poderá executar os reparos quando
expressamente aprovado pelo fiscal do contrato.

5.2. A comprovação da procedência e originalidade do material a ser u�lizado na manutenção dar-se-á por
meio de nota fiscal ou fatura do fabricante.

5.3. As peças novas a serem instaladas nos elevadores, comprovadamente de primeira qualidade, devem
ser previamente apresentadas ao fiscal do contrato, em suas embalagens originais, com e�queta que
iden�fique o nome do fabricante, o nome comercial do produto, o número de lotes e cópias das Notas
Fiscais de sua compra e devem estar de acordo com as especificações técnicas.

5.4. Peças e/ou componentes dos equipamentos, objeto do CONTRATO, que apresentarem defeitos ou
problemas técnicos, necessários à prestação dos serviços e forem subs�tuídas, bem como todo material de
consumo (suprimentos) utilizado na manutenção corretiva, serão fornecidos pela CONTRATADA.

5.5. Se julgar necessário, o GOIANIAPREV poderá solicitar a contratada a apresentação de informações, por
escrito, dos locais de origem ou de cer�ficados de conformidade ou de ensaios rela�vos aos materiais,
aparelhos e equipamentos que pretende aplicar, empregar ou u�lizar, para comprovação de sua qualidade.
Os ensaios e as verificações serão providenciados pela contratada, sem ônus para o GOIANIAPREV e
executados por laboratórios reconhecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou outros
aprovados pelos gestores do contrato.

5.6. A CONTRATADA somente poderá re�rar quaisquer peças, componentes e/ou equipamentos das
dependências do GOIANIAPREV, sob qualquer finalidade, após autorização formal do CONTRATANTE. É de
responsabilidade da CONTRATADA remover o item com o devido acondicionamento para transporte até o
local em que deverá ser consertado, bem como pelas despesas operacionais decorrentes. Qualquer dano
ou perda após a retirada do componente será de responsabilidade da CONTRATADA.

5.7. As peças defeituosas trocadas em manutenção não poderão ser recondicionadas e/ou reu�lizadas para
qualquer outro fim e deverão ser devidamente acondicionadas em embalagem apropriada e descartadas de
forma adequada.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. Em razão do valor, as empresas par�cipantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte.

6.1.2. O prazo para início dos serviços é de até 7 (sete) dias úteis a contar do recebimento da ordem de
serviço.

6.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar toda a documentação necessária à habilitação.
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Sustentabilidade

6.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

6.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar os POP’S (Procedimentos Operacionais Padronizados), quando
solicitados pelo Gestor do Contrato, conforme Art. 13 da legislação vigente (RDC n.º 52/2009 – ANVISA)
abaixo transcrita:

Art. 13. Todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações autorizadas para
produtos saneantes desinfetantes, da técnica de aplicação, da u�lização e manutenção de
equipamentos, de transporte, de des�nação final e outros procedimentos técnicos ou
operacionais, devem estar descritos e disponíveis na forma de Procedimentos Operacionais
Padronizados (POP), inclusive com informações sobre o que fazer em caso de acidente,
derrame de produtos químicos, saúde, biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuízo
da legislação vigente.

6.2.2. A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respec�vas tampas dos
produtos u�lizados, comprovando a des�nação final ambientalmente adequada através de declaração a ser
entregue ao Gestor do Contrato, nos termos da Lei n.º 12.305/2010.

6.2.3. Somente poderão ser u�lizados os produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas
especializadas, ou de venda livre, devidamente registrados na ANVISA.

Subcontratação

6.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

6.4. Não será exigida a garan�a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

7. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

7.1. A CONTRATADA deverá garan�r os serviços executados, que incluam subs�tuição de peças e
componentes novos e originais, pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, mesmo após o término do
contrato.

7.2. As peças ou componentes subs�tuídos deverão ter garan�a de no mínimo 180 (cento e oitenta) dias
do reparo, na falta de documento comprovando a garantia do fabricante.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que o valor desHnado a
aquisição de peças e suprimentos é FIXO e esHmado conforme histórico de atendimentos realizados em
contratos anteriores. Portanto, a disputa por lances terá como variável apenas o valor desHnado ao
serviço de manutenção preventiva e corretiva dos 02 elevadores.

Qualificação Técnico-Operacional

8.2. Deverá haver a comprovação de experiência na prestação dos serviços.

8.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa participante.

8.4. A empresa par�cipante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi�midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
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entre outros documentos.

8.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.6. Declaração de que a empresa par�cipante possui escritório em Goiânia ou na Região Metropolitana de
Goiânia, a ser comprovado no ato de assinatura do contrato, tendo em vista a importância da celeridade de
atendimentos em casos de emergência.

8.7. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emi�dos por en�dades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.8. Apresentar profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes.

8.9. O profissional indicado na forma supra deverá par�cipar do serviço objeto do contrato, e será admi�da
a sua subs�tuição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração § 6º do art. 67 a Lei nº 14.133/2021.

8.10. Não serão admi�dos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133/2021 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato
profissional de sua responsabilidade.

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas as condições de que dispõe a Lei

nº 14.133/2021.

9.2. Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas

mediante a verificação dos seguintes requisitos:

9.2.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

9.2.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da contratação.

9.2.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei.

9.2.4. A regularidade rela�va à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei.

9.2.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho.

9.2.6. Declaração referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

 

10. DA PROPOSTA

10.1. Conforme art. 7º da Instrução Norma�va nº. 002/SEMAD, de 01 de fevereiro de 2022, o fornecedor
interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta no Portal Nacional de Contrações Públicas -
PNCP, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica no Compras.gov.br, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto (se for o caso) e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do
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sistema, as seguintes informações:

10.1.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.1.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, quando couber.

10.1.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do
procedimento.

10.1.4. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras.

10.1.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber.

10.1.6. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, em relação à proibição
de contratação de menor de idade, salvo na condição de menor aprendiz.

10.2. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 7º, o fornecedor poderá parametrizar o seu
valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras:

10.2.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

e 10.2.2. Os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e
o intervalo de que trata o item 10.2.1.

10.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou
de sua desconexão.

10.4. Propostas em desconformidade com o estabelecido neste termo de referência, serão recusadas e os
proponentes automaticamente desclassificados da presente dispensa de licitação.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Deverá observar as Leis e Normas estabelecidas pelo CREA/CONFEA.

11.2. Comprovar que os seus responsáveis técnicos, tenham experiência em a�vidade per�nente e
compatível com o objeto deste termo de referência.

11.3. Em até 07 (sete) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço, a CONTRATADA deverá efetuar
inspeção minuciosa nos 2 (dois) elevadores do GOIANIAPREV, verificando os serviços e peças que devem
ser reparadas ou subs�tuídas se for o caso, elaborando um orçamento contendo os preços das peças, bem
como suas especificações.

11.4. Os funcionários a serviço da CONTRATADA deverão u�lizar uniformes apresentando a logomarca da
CONTRATADA, calçados de acordo com o respec�vo oKcio e crachá de iden�ficação, bem como exigir de
seus empregados asseio diário do uniforme e boa apresentação pessoal, enquanto permanecerem nas
áreas da contratante.

11.5. A CONTRATADA deverá promover medida de proteção para redução ou neutralização dos riscos
ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s)
necessários e compaZveis com as funções por eles desenvolvidas, determinando o uso obrigatório e
exigindo-lhes que cumpram as normas de segurança e saúde do trabalho e procedimentos des�nados à
preservação de suas integridades físicas.

11.6. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as normas da ABNT para execução de testes
periódicos de segurança, as normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos
pertinentes aos serviços objeto deste Termo de Referência.
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11.7. Atender as chamadas para manutenção corre�va, quantas forem necessárias, sem quaisquer custos
adicionais para o CONTRATANTE, independentemente das visitas para manutenção preventiva e manter em
seu estabelecimento mais próximo estoque regular de peças de reposição de uso mais frequente para uso
imediato.

11.8. Permi�r que o responsável da CONTRATANTE inspecione previamente os equipamentos, para
constatação dos defeitos apresentados, se for o caso.

11.9. Informar ao FISCAL DO CONTRATO quando da incidência de defeitos por desgaste de peças
provocadas por falhas dos equipamentos, peças ou mesmo falhas estruturais observadas na ro�na da
manutenção, decorrentes do uso contínuo dos elevadores.

11.10. Permitir o acompanhamento dos serviços por responsáveis da CONTRATANTE no local de execução.

11.11. A CONTRATADA utilizará para a realização dos serviços, mão-de-obra própria.

11.12. Exigir que seu funcionário colabore com servidores da CONTRATANTE que forem acompanhar os
serviços, fornecendo as informações sobre serviços a serem executados.

11.13. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe técnica mínima habilitada, disponibilizando tantos
profissionais quantos necessários à execução do serviço demandado.

11.14. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos adequadamente ajustados e em condições de
funcionamento com segurança, de acordo com as normas, procedendo conforme critérios regulamentados
de manutenção, exames, limpezas, ajustes e lubrificações necessárias.

11.15. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas e
materiais necessários ou recomendados no manual do fabricante para a realização do serviço.

11.16. Para sanar quaisquer dúvidas técnicas que não forem esclarecidas pela equipe técnica mínima
exigida, a CONTRATADA deverá colocar à disposição sempre que necessário e sem qualquer ônus adicional
ao CONTRATANTE, seus técnicos mais experientes, bem como engenheiro mecânico.

11.17. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução dos serviços de manutenção preven�va, corre�va e/ou respec�vamente dos
materiais empregados.

11.18. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

11.19. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do CONTRATO, bem como as despesas
de viagem, estadia e alimentação dos seus técnicos e/ou engenheiros para a prestação do serviço por
ocasião das visitas de manutenção preventiva e corretiva.

11.20. Fornecer ao FISCAL DO CONTRATO, ro�na mensal de relatórios circunstanciados dos serviços
prestados contendo índice de falhas, mediante recibo, fazendo constar desse relatório inclusive, analise de
ocorrências, peças subs�tuídas e suas referências, mo�vos de quebra apurados, bem como sugestões para
redução da incidência de defeitos de peças e componentes.

11.21. A CONTRATADA deverá estar ciente de que parte do trabalho poderá ser executada fora do horário
comercial, incluindo finais de semana e feriados, nos casos de urgência e/ou emergência, com autorização
da CONTRATANTE e sem ônus adicional.

11.22. O pessoal técnico da CONTRATADA terá acesso às instalações Ksicas onde serão executados os
serviços, observando os preceitos legais, regulamentos e normas que disciplinam a segurança do ambiente.

11.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração, não tendo o pessoal empregado nos serviços a serem contratados qualquer vínculo
empregatício com a administração.
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11.24. Prestar o serviço com eficiência e celeridade, resultando em um atendimento de alta qualidade,
auxiliando em esclarecimentos que forem solicitados e atendendo a eventuais reclamações que porventura
surgirem durante a execução do contrato, obje�vando uma relação de parceria para maior funcionalidade
operacional.

11.25. A CONTRATADA deverá manter serviço de plantão para atender durante o horário normal de
trabalho a qualquer chamado sobre o funcionamento deficiente do elevador ou suas partes componentes.

11.26. A CONTRATADA deverá disponibilizar estrutura técnica dotada de toda a infraestrutura adequada de
laboratório próprio com ferramentas, equipamentos, peças de reposição disponíveis, ou seja, reserva
técnica e recursos humanos treinados e qualificados, necessários e suficientes para a execução do contrato
em Goiânia/GO, ciente de que não serão aceitas peças usadas, recondicionadas ou consideradas
seminovas.

11.27. Executar, de forma sa�sfatória, todos os serviços elencados neste Termo de Referência, obedecendo
as normas de segurança e medicina do trabalho e fornecendo os equipamentos de proteção individual e
coletiva EPI’s e EPC’s conforme NR – 32.

11.28. Responder pelos danos causados diretamente aos bens do Contratante, ou ainda a terceiros,
durante a execução do Contrato.

11.29. Manter todas as condições de habilitação e qualificação da empresa exigidas em lei, durante a
vigência do Contrato.

11.30. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do GOIANIAPREV, por meio
próprio ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes cole�vos, bem
como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exercer a fiscalização, por servidor designado, dos serviços prestados .

12.2. Assegurar às pessoas credenciadas pela CONTRATADA o livre acesso aos equipamentos,
proporcionando todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o serviço.

12.3. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou os
defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, no�ficando a CONTRATADA de
qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço.

12.4. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços de manutenção, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato.

12.5. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo e a seu critério exclusivo, por intermédio do fiscal do
contrato, solicitar a apresentação de comprovação de procedência dos materiais, peças e componentes
utilizados nos serviços objetos deste processo constantes no CONTRATO.

12.6. Colocar à disposição da CONTRATADA as informações técnicas disponíveis sobre equipamentos,
referentes aos serviços anteriormente executados.

12.7. Permi�r a execução dos serviços no laboratório da CONTRATADA sempre que houver necessidade de
reparos fora do local da instalação, seguindo as diretrizes desse TERMO DE REFERÊNCIA. Nesse caso, as
despesas de transporte de equipamentos correrão por conta da CONTRATADA.

12.8. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer falha verificada no cumprimento do Contrato.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
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13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. O GOIANIAPREV poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o GOIANIAPREV poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

13.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

13.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período
da execução dos serviços.

13.8. A Contratante poderá recusar, desde que jus�ficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

13.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização

13.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

13.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

13.12. Iden�ficada qualquer inexa�dão ou irregularidade, o fiscal do contrato emi�rá no�ficações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III).

13.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

13.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V).

13.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempes�va renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VII).

13.16. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.17. A contratada poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de
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conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.18. Na hipótese de comportamento conZnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

13.19. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços por ela realizada.

13.20. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

13.21. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN 05/17 - art. 62).

13.22. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas
quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN
05/2017).

13.23. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

13.24. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação, por força da
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

13.25. O fiscal administra�vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan�as, as glosas e a formalização de
apos�lamento e termos adi�vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per�nentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

13.26. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra�vo do contrato atuará
tempes�vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

13.27. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

13.28. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

13.29. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
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21, III).

13.30. O gestor do contrato emi�rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra�vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje�vamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

13.31. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra�vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

13.32. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
obje�vos que tenham jus�ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

13.33. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per�nente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

14. LOCAL DE EXECUÇÃO

14.1. A execução dos serviços deverá ocorrer de segunda a sexta-feira na sede do Ins�tuto de Previdência
dos Servidores do Município de Goiânia – GOIANIAPREV, situado à Av. B Qd. C-1 Lts. 16/18, nº. 155- Setor
Oeste – Goiânia/GO, em horários previamente acordados com a Contratante, conforme as necessidades do
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Goiânia – GOIANIAPREV.

15. PAGAMENTO

15.1. O pagamento dos serviços e materiais será feito no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação
da Nota Fiscal, desde que a empresa esteja em dia com suas obrigações fiscais e atenda a todas as
exigências contidas no Contrato.

15.2. O pagamento das peças será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da Nota Fiscal pela
CONTRATADA, e somente serão pagas aquelas efetivamente utilizadas.

15.3. As notas fiscais dos serviços prestados e de material fornecidos deverão ser emi�das separadamente
e entregues pela CONTRATADA ao fiscal para análise e atesto do serviço.

15.4. Havendo erro na emissão da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota
fiscal será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a empresa providencie as
correções necessárias.

 

 
 

Goiânia, 12 de setembro de 2024.

 
Documento assinado eletronicamente por Alessandra Martins Henrique,
Gerente de Apoio Administrativo, em 10/10/2024, às 08:37, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Carrion de
Sousa, Assistente Administrativo, em 10/10/2024, às 08:43, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Carolina Alves Luiz Pereira,
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de
Goiânia, em 10/10/2024, às 09:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
5106289 e o código CRC 341F6550.

 

Avenida B, nº 155 -
- Bairro Setor Oeste

CEP Goiânia-GO
 

Referência: Processo Nº 24.20.000004235-1 SEI Nº 5106289v1
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Prefeitura de Goiânia
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Goiânia

Gerência de Apoio Administrativo

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

Torna-se público que o Município de Goiânia, por meio do Instituto de Previdência dos Servidores do
Município de Goiânia – GOIANIAPREV, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de menor
preço, na hipótese do art.75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Data da sessão: 29/10/2024
Link: <https://www.gov.br/compras/pt-br>
Horário da Fase de lances: 08h às 14h

1. OBJETO DA CONTRAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para prestação de serviços

continuados de manutenção preventiva e corretiva, em 02 (dois) elevadores, incluindo o fornecimento
de materiais, ferramentas, equipamentos e peças necessários à manutenção, visando atender as
necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Goiânia – GOIANIAPREV,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.2. A contratação ocorrerá por MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela constante abaixo.

Lote 01
Item Quant. Un Especificação Valor Unitário Valor Total

1 24 Mês
Serviço de manutenção preventiva
e corretiva nos 02 (dois)
elevadores.

R$ R$

2 Valor estimado para ser gasto com aquisição de peças e suprimentos dos elevadores. R$ 24.000,00

VALOR TOTAL R$

PLANILHA PARA COMPOSIÇÃO DE CUSTO

Elevador/Marca
Nº. de

elevadores
Modelo Capacidade Paradas

ATLAS
SHCLINDLER

01 COMERCIAL 08 PESSOAS 600 kg 05

OTIS 01 COMERCIAL 06 PESSOAS 450 05
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – ComprasNet 4.0, disponível no endereço
eletrônico <https://www.gov.br/compras/pt-br>.

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.3.3.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.3.3.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.3.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.3.3.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.4. Aplica-se o disposto no 2.3.3.1 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta, Termo de

Referência e seus anexos;
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo

como firmes e verdadeiras;
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.4.1. contiver vícios insanáveis;
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5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

contratação;
5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.
5.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.
5.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
5.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a

sua continuidade.
5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da
fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.
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6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.8.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. A Administração encaminhará a Nota de Empenho por meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 1 (um) dia, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

7.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante
a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, ficará

sujeito às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei. Considerando a natureza e a gravidade da
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto e os danos que dela provierem para a
Administração Pública, e observado o disposto no Decreto Municipal nº 966/2022.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no ComprasNet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
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Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento
que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas;
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;
9.2.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso;
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília, DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
1. Habilitação jurídica:
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no site www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva e documentos pessoais dos sócios.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, e junto
ao Município de Goiânia, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

3 Qualificação Econômico-Financeira:
3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Goiânia, 15 de outubro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Carolina Alves Luiz Pereira,
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de
Goiânia, em 15/10/2024, às 11:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Carrion de
Sousa, Assistente Administrativo, em 15/10/2024, às 11:54, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Wesley Marcos de Souza
Teles, Diretor Administrativo, em 15/10/2024, às 15:20, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
5354042 e o código CRC ED4966A7.

Avenida B, nº 155 -
- Bairro Setor Oeste

CEP Goiânia-GO

Referência: Processo Nº 24.20.000004235-1 SEI Nº 5354042v1
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